
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0034160-12.2016.815.2002 – Juízo da 6ª Vara
Criminal da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Vanclécio Matias de Souza e Jackson Aldair Bezerra Teles
ADVOGADO: Thiago Benjamin Carneiro de Almeida
APELADO: Ministério Público estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL. DOIS  RÉUS.
CONDENAÇÕES POR  ROUBO QUALIFICADO.
EMPREGO  DE  ARMA.  CONCURSO  DE
PESSOAS.  FALSA IDENTIDADE.  APELO COM
INSURGÊNCIA  QUANTO  À  CONDENAÇÃO
POR  FALSA  IDENTIDADE.  RÉUS  QUE  SE
ATRIBUÍRAM  IDENTIDADE  DIVERSA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTROVERSAS.  PLEITO  PARA
RECONHECIMENTO  DO  ARREPENDIMENTO
EFICAZ.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  QUANTO
AOS ROUBOS, PEDIDO DE DIMINUIÇÃO DAS
REPRIMENDAS.  PENA BEM  DOSADA EM  1º
GRAU.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVAS  QUE  PERMITEM  A  FIXAÇÃO
ACIMA  DO  MÍNIMO.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1.  Delito  de  Falsa  Identidade.  Apelantes  que  se
apresentaram,  desde  a  esfera  policial,  com
identidade  diversa.  Alegação  de  engano  sincero.
Comprovação  de  que  ambos  buscaram,  em
autodefesa, atribuírem-se falsas identidades para se
furtarem à  aplicação  da  lei  penal.  Manutenção  da
condenação.

2.  Pedido  subsidiário  para  reconhecimento  do
instituto  do  arrependimento  eficaz.  Ausente  a
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espontaneidade dos apelantes em interromper a ação
criminosa cujo prosseguimento só foi cessado após
instauração do processo penal.

3.  Roubo.  Penas.  Pretensão  dos  apelantes  pela
redução das penas. Alegada exasperação. Pena bem
dosada para cada um dos apelantes e em relação a
cada um dos crimes cometidos.

4. Desprovimento recursal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso,  em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante  a  6ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,  Valmir
Matias  de  Souza,  devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II (quatro vezes), CP, art. 244-B do Estatuto da
Criança e do Adolescente (duas vezes) e art. 16 da Lei 10.826/2003, fls. 02/03.

Narra a exordial que, em 29 de outubro de 2016, por volta das
14h50, o acusado, com um adolescente de nome Robson Aldair Bezerra Teles, foi
abordado por uma guarnição da Polícia Militar, ante sua atitude suspeita e, após
revista, foi encontrado o revólver calibre .22, municiado com 4 cartuchos.

No  momento  da  abordagem,  chegou  ao  local  uma  vítima,
Romário Berto da Silva, informando que a moto que estava com o acusado era sua
e  tinha  sido  tomada  por  assalto  há  poucos  instantes,  no  bairro  da  Torre,  pelo
acusado.

Continua  a  narrativa  que  outras  pessoas  foram  vítimas  da
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dupla. Em 25 de outubro de 2016, por volta das 18h30, a vítima Maria José Araújo
da Silva teve seu celular roubado pelo acusado quando este adentrou na pastelaria,
local de trabalho da vítima, e apontando-lhe uma arma de fogo, praticou o delito.

Em 27  de  outubro  do  mesmo  ano,  por  volta  das  14h15,  a
vítima Maria Paula da Silva Coutinho estava em seu local de trabalho quando o
acusado adentrou no estabelecimento, de arma em punho, anunciando o assalto e
exigindo que a mesma entregasse o celular, o que foi feito.

Repetindo o modus operandi, o acusado e o menor, em 28 de
outubro de 2016, também adentrou no local de trabalho da vítima Sandra Pessoa
Martins,  de  arma  em  punho,  anunciando  um  assalto  e  rendendo  as  clientes,
apontando  as  armas  para  a  cabeças  dessas.  Levaram celulares,  itens  da  loja  e
pertences dos clientes que ali se encontravam.

Aditamento à denúncia às fls. 04/05, para inclusão de Jackson
Aldair Bezerra Teles como denunciado, o qual, no momento da prisão, havia se
apresentado como Robson Aldair, afirmando ter 17 anos de idade. Aditou, também,
a capitulação penal, para incluir o art. 307, CP, em relação ao mesmo.

Re-aditamento  às  fls.  06/07  para  retificar  o  nome  do  1º
denunciado, de Valmir Matias de Souza para Vanclécio Matias de Souza, em razão
de o mesmo ter fornecido falsa identidade. Aditou, ainda, a capitulação incluindo o
art. 307 do CP.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelas  partes  (fls.  210/212 e  213/226),  o  juiz  a quo sentenciou às fls.  234/279,
julgando parcialmente procedente a denúncia para condenar Vanclécio Matias de
Souza  e  Jackson  Aldair  Bezerra  Teles,  qualificados  nos  autos,  dando-os  como
incurso, respectivamente, dos artigos 157, §2º, incisos I e II (quatro vezes) e 307,
c/c art. 71, todos do CP; e dos arts. 157, §2º, incisos I e II (duas vezes) e 307, c/c
art. 71, CP.

A pena foi fixada individualmente em relação a cada um dos
réus e para cada crime cometido.

A pena  final  de  Vanclécio  Matias  de  Souza  ficou  em  16
(dezesseis) anos e 6 (seis) meses de prisão e 270 (duzentos e setenta) dias-multa,
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sendo os primeiros 15 (quinze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e os últimos 9
(nove) meses de detenção.

A reprimenda final de Jackson Aldair Bezerra Teles restou em
9 (nove) anos e 9 (nove) meses de prisão e 142 (cento e quarenta e dois) dias-
multa,  sendo  os  primeiros  9  (nove)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão  e  os
últimos 5 (cinco) meses de detenção.

Fixou o regime fechado para ambos os réus.

Recurso apelatório à fl. 285, cujas razões encontram-se às fls.
289/300,  onde  pugnam,  quanto  aos  delitos  de  roubo,  pela  diminuição  das
respectivas penas.

E,  quanto  ao  de  falsa  identidade,  pela  absolvição,  sob  a
alegação  de  que,  no  momento  da  prisão,  estavam  ambos  “completamente
atordoados”,  vítimas  de  um acidente  de  trânsito  de  motocicleta.  E,  em pedido
subsidiário, pela aplicação do instituto do arrependimento eficaz como causa de
diminuição da pena.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  303/311,  requerendo  o
desprovimento recursal.

Já nesta Instância, seguiram os autos à Procuradoria de Justiça
que,  em  parecer  do  douto  Amadeus  Lopes  Ferreira,  opinou  igualmente  pelo
desprovimento do recurso (fls. 325/332).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 5
(cinco)  dias  (art.  593,  caput,  do  CPP)  – já  que  o  recurso  foi  ajuizado  em
27/10/2017  (fl.  285),  um  dia  após  a  intimação  dos  acusados  (fls.  282/283),
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adequação e além não depender de preparo, por se tratar de ação penal pública,
em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Do Mérito

Tratam os autos de delito de roubo qualificado, pelo uso de
arma e concurso de pessoas, e de falsa identidade.

Como relatado, ambos os apelante se insurgem quanto às penas
fixadas pelo delito de roubo qualificado e pela condenação pelo crime de falsa
identidade, com pedido subsidiário de aplicação do arrependimento eficaz.

Do Delito de Falsa Identidade. Mérito

Pretendem  os  apelantes  a  absolvição  do  delito  de  falsa
identidade sob o fundamento de que estavam atordoados no momento da prisão,
por terem sido vítimas de acidente de trânsito de motocicleta.

Ademais,  alegam  que  eles  próprios  procuraram  corrigir  a
errônea identificação, que se constituiu de “genuíno engano sincero, verdadeiro e
honesto”.

Mas, ao contrário do alegado pelos apelantes, não há que se
falar em tamanha inocência em atribuir nome de terceiro como sendo sua pessoa
no momento das respectivas prisões.

O que se comprova nos autos é que ambos os réus buscaram,
em autodefesa, atribuírem-se falsas identidades para se furtarem à aplicação da lei
penal.

Entretanto,  não  há  de  se  considerar  a  autodefesa  quando  o
acusado pratica o fato definido como crime no art. 307 do Código Penal tentando
fugir à responsabilidade penal.

Este é o entendimento que se extrai, inclusive, da Súmula 522
do STJ:
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A conduta  de  atribuir-se  falsa  identidade  perante
autoridade policial é típica, ainda que em situação de
alegada autodefesa.

Neste sentido vem decidindo o STJ:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  CABÍVEL.
UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.
[…]  FURTO  QUALIFICADO   (ART.  155,  §  4º,
INCISO  II,  DO  CP).  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  APLICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ESCALADA.  COAÇÃO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADA. 1. […] CRIME
DE FALSA IDENTIDADE. ART. 307 DO CÓDIGO
PENAL.  CONDUTA  PRATICADA  PERANTE  A
AUTORIDADE  POLICIAL.  AUTODEFESA.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 522/STJ. TIPICIDADE
CONFIGURADA. 1.  A  orientação atual do STJ,
sedimentada  pela  Terceira  Seção  nos  autos  de
recurso especial representativo de controvérsia, é
a  de  considerar  típica  a  conduta  de  atribuir-se
falsa  identidade,  perante  a  autoridade  policial,
ainda  que  para  frustrar  a  eventual
responsabilização penal, não estando ao abrigo do
princípio  da  autodefesa.  2.  Ademais,  dispõe  a
Súmula 522 desta Corte Superior: “A conduta de
atribuir-se  falsa  identidade  perante  autoridade
policial é típica, ainda que em situação de alegada
autodefesa.” 3. Habeas corpus não conhecido. (HC
368.748/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016).
Grifos nossos.

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. VIA
INDEVIDAMENTE  UTILIZADA  EM
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SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  ESPECIAL.
CONDENAÇÃO.  QUALIFICADORA.
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULOS.  LAUDO
PERICIAL.  IMPRESCINDIBILIDADE.
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  FALSA
IDENTIDADE.  TIPICIDADE.  SÚMULA 522/STJ.
NÃO  CONHECIMENTO.  ORDEM  DE  OFÍCIO.
[…]  3.  “A conduta  de  atribuir-se  falsa  identidade
perante  autoridade  policial  é  típica,  ainda  que  em
situação de alegada autodefesa” (Súmula 522/STJ).
4. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício a
fim  de  afastar  a  qualificadora  do  rompimento  de
obstáculo, reduzindo a reprimenda do paciente para 1
(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, e 5 (cinco)
dias-multa.  Ficam  mantidos  os  demais  termos  da
sentença  e  do  acórdão.  (HC  345.449/SC,  Rel.
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2016,  DJe
02/03/2016). Grifos nossos.

No mesmo norte, colaciono:

APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE FURTO
(CP,  ARTS.  155,  CAPUT,  C/C  O  14,  INC.  II)  E
FALSA IDENTIDADE CP, ART. 307). SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO DO ACUSADO E
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  1.  FURTO.  1.1.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA.  1.2.  TENTATIVA.
INVERSÃO  DA  POSSE.  CONSUMAÇÃO.  1.3.
DOSIMETRIA.  1.3.1.  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA  (CP,
ART. 59). AUMENTO DE 1/6. 1.3.2. AGRAVANTE.
VÍTIMA MAIOR DE 60 ANOS (CP, ART. 61, INC.
II, ALÍNEA "H"). 1.3.3. REGIME ABERTO. PENA
INFERIOR A 4 ANOS. MULTIRREINCIDÊNCIA.
REGIME  FECHADO.  2.  FALSA  IDENTIDADE.
ATIPICIDADE.  AUTODEFESA.  1.1.  […].  2.
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Configura-se o delito do art. 307 do Código Penal
quando  o  agente  atribui-se  falsa  identidade  no
momento de prisão em flagrante com o intuito de
fugir  à  responsabilidade  penal  e/ou  ocultar
histórico criminal, não se vislumbrando hipótese
de  atipicidade  em  razão  do  exercício  da
autodefesa.  RECURSOS  CONHECIDOS,
PROVIDO  O  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E
DESPROVIDO  O  DO  ACUSADO.  (TJSC;  ACR
0005561-43.2016.8.24.0020;  Criciúma;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Sérgio  Rizelo;  DJSC
17/03/2017; Pag. 268). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL.  FALSA IDENTIDADE.
RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS.  PROVA  DOCUMENTAL.
CONTRADITÓRIO  DIFERIDO.  PROVA
EMPRESTADA.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 522 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA
PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  231  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. As provas dos
autos  não  deixam  dúvidas  de  que  o  recorrente
identificou-se na delegacia de polícia com o nome
de  terceiro,  com  a  finalidade  de  não  ser
responsabilizado  penalmente,  conduta  que  se
subsume ao tipo penal do artigo 307 do Código
Penal. 2.  […]  .  4.  O  preso  tem  o  direito  de
permanecer  em  silêncio  perante  a  autoridade
policial  (artigo 5º,  inciso LXIII,  da Constituição
da  República  de  1988).  Entretanto,  a  garantia
constitucional de autodefesa não abarca a conduta
daquele  que,  ao  ser  preso,  atribui-se  falsa
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identidade perante autoridade policial, com o fito
da inimputabilidade penal, configurando o crime
de  falsa  identidade.  Precedente  do  Supremo
Tribunal  Federal.  Súmula  nº  522  do  Superior
Tribunal de Justiça. 5. […] 6. Recurso conhecido e
não provido para manter a sentença que condenou o
réu  nas  sanções  do  artigo  307,  caput,  do  Código
Penal,  à  pena  de 03 (três)  meses  de  detenção,  em
regime  aberto,  substituída  por  01  (uma)  pena
restritiva de direitos. (TJDF; APR 2011.03.1.004125-
3; Ac. 100.2090; Segunda Turma Criminal; Rel. Des.
Roberval  Casemiro  Belinati;  Julg.  09/03/2017;
DJDFTE 16/03/2017). Grifos nossos.

TENTATIVA  DE  FURTO  QUALIFICADO.
INVASÃO  DE  RESIDÊNCIA  COM
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO  (PORTA  E
FECHADURA).  FALSA IDENTIDADE.  AO  SER
PRESO, IDENTIFICOU-SE COM NOME FALSO.
CONDENAÇÃO EM CONCURSO MATERIAL. 3
ANOS  E  2  MESES  DE  RECLUSÃO,  REGIME
INICIAL  FECHADO,  E  60  DIAS-MULTA.  RÉU
PRESO. RECURSO DA DEFESA SUSTENTANDO
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  FURTO  E
ATIPICIDADE  DA  FALSA  IDENTIDADE  OU
REDUÇÃO DA PENA. 1. A prova é suficiente para
a condenação por tentativa de furto qualificado. 2. O
princípio  constitucional  da  autodefesa  não
alcança  aquele  que  se  atribui  falsa  identidade
perante  a  autoridade  policial  com  o  intuito  de
ocultar registro  criminal. 3.  Pena  reformulada:  2
anos  de  reclusão  e  4  meses  de  detenção,  regime
semiaberto,  e  10  dias-multa.  Conclusão.  Recurso
parcialmente  provido.  Parecer  acolhido  em  parte.
(TJGO;  ACr  0252110-93.2015.8.09.0113;
Niquelândia;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Edison Miguel da Silva Jr; DJGO 06/03/2017; Pág.
165). Grifos nossos.
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No  caso  dos  autos,  restou  comprovado  que  o  acusado
Vanclécio,  ao ser interrogado na esfera policial,  no momento de sua prisão em
flagrante, disse se chamar Valmir Matias de Souza, conhecido por “Bel” (fl. 14), e
com este nome assinou o termo (fl. 14), e outros documentos constantes nos autos
(fls.  18,  85)  e,  somente  quando da  intimação,  via  Oficial  de  Justiça,  é  que  se
identificou como sendo Vanclécio Matias de Souza (certidão à fl. 92v) e, depois
disso, é que houve a correção no nome da parte, conforme cópia do RG de fl. 122,
e foi oferecido re-aditamento à denúncia, fls. 06/07.

Da mesma forma,  o  outro  apelante,  Jackson Aldair  Bezerra
Teles,  na  esfera  policial,  quando  interrogado,  disse  ser  adolescente  infrator  de
nome Robson Aldair Bezerra Teles, assinando o termo de fl. 23 e, sendo de menor
idade, foi conduzido para a Delegacia da Infância e Juventude (conforme consta do
relatório de fl. 42).

Posteriormente, com a juntada de seus documentos pessoais, é
que se verificou que o mesmo, na verdade, se chama Jackson Aldair Bezerra Teles,
com 22 (vinte e dois) anos de idade e foi oferecido o aditamento à denúncia de fl.
04/05.

Assim,  correta  a  condenação  de  ambos  os  apelantes  nas
sanções do art. 307, CP.

Do Delito de Falsa Identidade. Arrependimento Eficaz.

Os apelantes pugnam, em pedido subsidiário, pela aplicação do
instituto do arrependimento eficaz como causa de diminuição da pena.

Mas, também não merece prosperar a tese de arrependimento
eficaz.  É  que,  como  se  infere  do  art.  15  do  CP,  no  arrependimento  eficaz,  o
processo de execução do delito se encontra esgotado, ou seja, a ação típica já foi
realizada, atuando o agente para evitar a produção do evento. Em suma, o agente
age diligentemente no sentido de impedir a ocorrência do resultado, revertendo a
ação executada. 
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Logo,  para  sua  caracterização,  faz-se  mister  a  presença
concomitante  dos  seus  requisitos:  o  impedimento  eficaz  do  resultado  e  a
voluntariedade do agente.

No caso dos autos, os dois acusados, no momento do flagrante
se atribuíram falsa identidade e, somente depois,  por motivos diversos, é que a
farsa foi descoberta e o processo passou a tramitar contra os mesmos, com seus
respectivos nomes corretos. 

Portanto, é óbvio que não ocorreu arrependimento eficaz, pois
ausente  a  espontaneidade  dos  apelantes  em interromper  a  ação  criminosa  cujo
prosseguimento só foi cessado após instauração do processo penal.

Do Roubo. Penas.

Pleiteiam,  ainda,  os  apelantes  pela  redução  das  penas
cominadas pelos delitos de roubos, aduzindo que houve exasperação nas mesmas.

Os apelantes transcrevem partes do fundamento da sentença
que fixou a pena base acima do mínimo em abstrato, mencionando que a prova dos
autos é aquela demonstrada em alegações finais.

Ressaltando  que  os  apelantes  seriam  “dois  homens
desesperados pelo grave estado de necessidade que passam as suas famílias, que,
sem traquejo criminoso, aventuraram-se no mundo do crime para suprirem apenas
as necessidades imediatas de suas famílias”, fls. 293 e 297, pugnaram pela redução
das reprimendas.

Mas, verifico nos autos que a pena restou devidamente fixada
em 1º grau, não havendo nenhum reparo a ser feito.

O magistrado, corretamente, fixou a pena em relação a cada
um dos réus e para cada um dos delitos cometidos (fls. 253/274, Vol. II). 

Todas  as  penas  bases  foram  negativadas  em  razão  das
circunstâncias judiciais serem, na maioria, desfavoráveis aos apelantes. 
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Como sabido, a pena-base deverá quedar-se entre o mínimo e
máximo  previstos  para  o  crime,  cujo  quantum será  definido  segundo  os
referenciais  do artigo 59,  do Código Penal:  quanto mais favoráveis  ao culpado
forem estes referenciais, mais próxima do mínimo deverá ser a pena; quanto mais
desfavoráveis forem, mais próxima do máximo a pena haverá de ser fixada.

No caso dos  autos,  como dito,  a  maioria  das  circunstâncias
foram  desfavoráveis  aos  apelantes.  O  Magistrado  sentenciante  tem  a  livre
apreciação de todas as características das circunstâncias,  a persuasão racional e
regrada a verificar a melhor individualização da pena e sua aplicação, fixou acima
do  mínimo  legal,  o  que  demonstra  que  a  pena  em  concreto  imposta  restou
corretamente aplicada.

Passamos a analisar as penas de cada um dos réus.

1. Quanto ao apelante Vanclécio Matias de Souza

1.1 Para  o  1º  (primeiro)  crime,  roubo  ocorrido  no  dia
25/10/2016, na pastelaria Ione, a pena base foi fixada em 7 (sete) anos de reclusão
e 80 (oitenta) dias-multa, considerados como desfavoráveis: 

A  culpabilidade (“ressoa intensa e merecedora de exemplar
censura,  pois  possuía  plena  consciência  do  ilícito  que  praticava  e  tinha  livre
arbítrio para agir de modo diverso, mesmo assim atentou contra a ordem social e
jurídica,  apresentando elevado grau  de  reprovabilidade  em sua  conduta.  Como
idealizador do roubo, premeditou o assalto, tendo agido com dolo intenso, de sorte
que  a  circunstância  é  extremamente  negativa”);  os  antecedentes (“à  vista  do
contido nos autos, sobretudo a certidão de antecedentes criminais do réu, percebe-
se que os antecedentes são negativos, conquanto ostenta uma condenação criminal
por sentença transitada em julgado por delito de assalto, junto à 2ª Vara Criminal
da capital, com guia atualmente expedida para a Vara das Execuções penais. Nesta
primeira fase da dosimetria,  considero apenas ESTA condenação para efeito de
pena-base, posto que as demais condenações criminais serão sopesadas por ocasião
da segunda fase da dosimetria, como circunstância agravante”); a  conduta social
(“é péssima, conquanto afeito à vida do crime, tendo praticado os vários delitos
descritos  na  denúncia  enquanto ainda estava cumprindo reprimenda por delitos
anteriores.  Depreende-se, portanto,  que o réu fez o uso do beneficio carcerário
para, descumprindo as condições do regime prisional ou livramento condicional,
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praticar crimes, de forma que, mesmo com as oportunidades dadas pela justiça, não
procurou  pautar  sua  vida  sob  o  pálio  do  trabalho  honesto”;  a  personalidade
(“Reportamo-nos  a  uma  análise  das  qualidades  morais  do  réu,  percebe-se
claramente  que  possuir  uma  mente  criminógena,  sempre  confabulando  junto  a
outros delinquentes no sentido de realizar mais assaltos. A forma ameaçadora da
investida, a persistência e não saciedade com a prática dos roubos, revela que sua
personalidade é  voltada ao mundo do crime violento,  sendo quase incorrigível,
mormente desprovida de arrependimentos efetivos. Em seu depoimento, a vítima
disse que o réu anunciou que: “Se não entregasse os seus pertences iria estourar a
sua cabeça de balas”, o que faz da circunstância algo extremamente negativo”); as
circunstâncias do crime (“mostraram-se desfavoráveis ao acoimado, visto que o
indigitado elegeu vítima frágil,  uma mulher indefesa, facilitando a execução do
delito  e  assegurando  o  seu  proveito”);  e  as  consequências (“foram
demasiadamente graves, devido ao abalo psicológico suportado pela vítima que se
viu impotente, traumatizada diante da situação criada pelo indigitado, temendo por
sua vida e integridade física durante toda a conduta delitiva, com arma municiada
mostrada pelo réu”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  reincidência
específica e majorou a sanção penal em 1 (um) ano e 10 (dez) dias-multa, passando
a  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  90  (noventa)  dias-multa.  Reconheceu,  ainda,  a
atenuante da confissão espontânea e abrandou a pena em 08 (oito) meses, passando
a 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 82 (oitenta e dois) dias-multa;
considerou que a confissão espontânea não prevalece sobre a multireincidência.

Em  terceira  fase,  reconheceu  a  incidência  das  causas  de
aumento do emprego de arma e concurso de agentes e majorou a pena em 1/3,
passando a 9 (nove) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 109 (cento e
nove) dias-multa; tornada definitiva.

1.2 Para o mesmo réu, o  2º (segundo) crime, roubo ocorrido
no dia 27/10//2016, na loja Teck móveis, a pena base foi fixada em 7 (sete) anos de
reclusão  e  80  (oitenta)  dias-multa,  considerados  como  desfavoráveis:  a
culpabilidade (“ressoa grave e reprovável. Tinha consciência da reprovabilidade
da conduta e livre arbítrio para agir de modo diverso. Agiu com premeditação,
tendo  agido  com  dolo  intenso,  de  sorte  que  a  circunstância  é  extremamente
negativa”); os antecedentes (“À luz do contido nos autos, sobretudo a certidão de
antecedentes criminais do réu, percebe-se que os mesmos são negativos, eis que
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revela uma condenação criminal por sentença transitada e julgado por delito de
assalto, junto à 2ª Vara Criminal da Capital, com guia atualmente expedida para a
Vara das Execuções penais. Nesta primeira fase da dosimetria, considero apenas
esta  condenação  para  efeito  de  pena-base,  posto  que  as  demais  condenações
criminais  serão  sopesadas  por  ocasião  da  segunda  fase  da  dosimetria,  como
circunstância agravante, consoante autoriza e recomenda o STJ”; a conduta social
(“é péssima, conquanto afeito à vida do crime, tendo praticado os vários delitos
descritos  na  denúncia  enquanto ainda estava cumprindo reprimenda por delitos
anteriores. Depreende-se, portanto que o réu fez uso do beneficio carcerário para,
descumprindo as condições do regime prisional ou livramento condicional, praticar
crimes,  de  forma  que,  mesmo  com  as  oportunidades  dadas  pela  justiça,  não
procurou  pautar  sua  vida  sob  o  pálio  do  trabalho  honesto”);  a  personalidade
(“Emerge dos autos, claramente, possuir mente criminógena, sempre confabulando
junto  a  outros  delinquentes  no  sentido  de  realizar  mais  assaltos.  A  forma
ameaçadora da investida, a persistência e não saciedade com a prática dos roubos,
revela que sua personalidade é voltada ao inundo do crime violento e ameaçador,
sendo quase incorrigível, mormente desprovida de arrependimentos efetivos, o que
faz da circunstância algo extremamente negativo”);  as  circunstâncias do crime
(“Mostraram-se desfavoráveis ao acoimado, visto que o indigitado elegeu vítima
frágil,  uma  mulher  indefesa,  simulando  ser  cliente  e  pretendendo  fazer  um
orçamento, momento em que sacou a arma e apontou-a para a vítima. Ademais, o
uso de uma motocicleta, facilitou a execução do delito e assegurou o seu proveito.
Destarte,  as  circunstâncias  do  delito  são  por  demais  negativas”);  e  as
consequências (“foram  demasiadamente  graves,  devido  ao  abalo  psicológico
suportado pela vítima que se viu impotente, traumatizada diante da situação criada
pelo indigitado, temendo por sua vida e integridade física durante toda a conduta
delitiva, com arma municiada não apenas mostrada, mas apontada pelo réu. De tal
maneira, a circunstância deve ser sopesada de maneira negativa”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  reincidência
específica e majorou a sanção penal em 1 (um) ano e 10 (dez) dias-multa, passando
a  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  90  (noventa)  dias-multa.  Reconheceu,  ainda,  a
atenuante da confissão espontânea e abrandou a pena em 08 (oito) meses, passando
a 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 82 (oitenta e dois) dias-multa;
considerou  que  a  confissão  espontânea  não  prevalece  sobre  a  reincidência
específica.
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Em  terceira  fase,  reconheceu  a  incidência  das  causas  de
aumento do emprego de arma e concurso de agentes e majorou a pena em 1/3,
passando a 9 (nove) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 109 (cento e
nove) dias-multa; tornada definitiva.

1.3 Para o mesmo réu, o  3º (terceiro) crime, roubo ocorrido
no dia 28/10/2016, na Loja Esquina da Conveniência, a pena base foi fixada em 9
(nove)  anos  de  reclusão  e  120  (cento  e  vinte)  dias-multa,  considerados  como
desfavoráveis: a culpabilidade (“ressoa grave e reprovável. Tinha consciência da
reprovabilidade da conduta e livre arbítrio para agir de modo diverso. Agiu, como
de costume, com premeditação, tendo se conduzido com dolo intenso, de sorte que
a circunstância é extremamente negativa”); os  antecedentes (“À luz do contido
nos autos, sobretudo a certidão de antecedentes criminais do réu, percebe-se que os
mesmos  são  negativos,  eis  que  revela  uma  condenação  criminal  por  sentença
transitada e julgado por delito de assalto, junto à 2ª Vara Criminal da Capital, com
guia atualmente expedida para a Vara das Execuções penais. Nesta primeira fase da
dosimetria, considero apenas esta condenação para efeito de pena-base, posto que
as demais condenações criminais serão sopesadas por ocasião da segunda fase da
dosimetria,  como  circunstância  agravante,  consoante  autoriza  e  recomenda  o
STJ”);  a  conduta social (“é  péssima,  conquanto afeito  à  vida do crime,  tendo
praticado os vários delitos descritos na denúncia enquanto ainda estava cumprindo
reprimenda por delitos anteriores.  Depreende-se, portanto que o réu fez uso do
beneficio  carcerário  para,  descumprindo  as  condições  do  regime  prisional  ou
livramento  condicional,  praticar  crimes,  de  forma  que,  mesmo  com  as
oportunidades  dadas  pela  justiça,  não procurou pautar  sua vida sob o pálio  do
trabalho  honesto”);  a  personalidade (“Emerge  dos  autos,  claramente,  possuir
mente criminógena, sempre confabulando junto a outros delinquentes no sentido de
realizar  mais  assaltos.  A forma  ameaçadora  da  investida,  a  persistência  e  não
saciedade com a prática dos roubos,  revela que sua personalidade é voltada ao
inundo  do  crime  violento  e  ameaçador,  sendo  quase  incorrigível,  mormente
desprovida  de  arrependimentos  efetivos,  o  que  faz  da  circunstância  algo
extremamente negativo”);  os  motivos do crime (“o réu já havia praticado dois
assaltos em dias anteriores, obtendo êxito, de modo que não havia justificativas
relacionadas à precariedade econômica para fundamentar o presente roubo.  Por
conseguinte,  a  presente  circunstância  se  faz  drasticamente  negativada”)  e  as
circunstâncias do crime (“Revelam-se totalmente desfavoráveis ao réu, eis que
entrou em estabelecimento com clientes em atendimento, apontando a arma para as
vítimas enquanto seu comparsa as revistava. A conduta fora tão violenta que um
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dos clientes, um idoso, chegou a passar mal após a investida criminosa. Destarte,
as circunstâncias do delito são por demais negativas”); as consequências (“foram
demasiadamente graves, devido ao abalo psicológico suportado pelas vítimas que
se  viram  impotentes,  traumatizadas  diante  da  situação  criada  pelo  indigitado,
temendo por sua vida e integridade física durante toda a conduta delitiva, com
arma municiada não apenas mostrada, mas EFETIVAMENTE apontada pelo réu.
De tal sorte, a circunstância deve ser analisada de maneira negativa”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  reincidência
específica e majorou a sanção penal em 1 (um) ano e 6 (seis) meses e 20 (vinte)
dias-multa, passando a 10 (dez) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 140 (cento e
quarenta  dias-multa.  Reconheceu,  ainda,  a  atenuante  da  confissão espontânea e
abrandou a pena em 1 (um) ano, passando a 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de
reclusão  e  125  (cento  e  vinte  e  cinco)  dias-multa;  considerou  que  a  confissão
espontânea não prevalece sobre a reincidência específica.

Em  terceira  fase,  reconheceu  a  incidência  das  causas  de
aumento do emprego de arma e concurso de agentes e majorou a pena em 1/3,
passando a 12 (doze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 165 (cento e sessenta e
cinco) dias-multa; tornada definitiva.

1.4 Ainda  para  o  mesmo  réu,  o  4º  (quarto)  crime,  roubo
ocorrido no dia 29/10/2016, na Avenida Bento da Gama, nas imediações da casa
dos Criadores, a pena base foi fixada em 7 (sete) anos de reclusão e 80 (oitenta)
dias-multa, considerados como desfavoráveis: a culpabilidade (“a culpabilidade se
revela  grave,  incisiva  e  reprovável.  Tinha  consciência  da  reprovabilidade  da
conduta  e  livre  arbítrio  para  agir  de  modo  diverso.  Agiu,  como  sempre,  com
premeditação  e  dolo  intenso,  de  maneira  que  a  circunstância  é  extremamente
negativa”); os antecedentes (“À luz do contido nos autos, sobretudo a certidão de
antecedentes criminais do réu, percebe-se que os mesmos são negativos, eis que
revela uma condenação criminal por sentença transitada e julgado por delito de
assalto, junto à 2ª Vara Criminal da Capital, com guia atualmente expedida para a
Vara das Execuções penais. Nesta primeira fase da dosimetria, considero apenas
esta  condenação  para  efeito  de  pena-base,  posto  que  as  demais  condenações
criminais  serão  sopesadas  por  ocasião  da  segunda  fase  da  dosimetria,  como
circunstância agravante, consoante autoriza e recomenda o STJ); a conduta social
(“é péssima, conquanto afeito à vida do crime, tendo praticado os vários delitos
descritos  na  denúncia  enquanto ainda estava cumprindo reprimenda por delitos
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anteriores.  Depreende-se,  portanto,  que o réu fez o uso do beneficio carcerário
para, descumprindo as condições do regime prisional ou livramento condicional,
praticar crimes, de forma que, mesmo com as oportunidades dadas pela justiça, não
procurou  pautar  sua  vida  sob  o  pálio  do  trabalho  honesto”;  a  personalidade
(“Emerge  dos  autos  claramente  que  possuir  uma  mente  criminógena,  sempre
confabulando junto a outros delinquentes no sentido de realizar mais assaltos. A
forma ameaçadora da investida, a persistência e não saciedade com a prática dos
roubos,  revela  que sua personalidade é  voltada ao  mundo do crime violento  e
ameaçador,  sendo quase  incorrigível,  mormente  desprovida  de  arrependimentos
efetivos”, o que faz da circunstância algo extremamente negativo”); os motivos do
crime (“No  caso,  nada  justificava  a  prática  do  assalto,  considerando  a
preexistência  de  outros  três  roubos  anteriores,  de  forma  a  afastar  o  roubo  em
"ESTADO DE NECESSIDADE". Com efeito, a circunstância deverá ser avaliada
negativamente”);  as  circunstâncias do  crime  (“Mostraram-se  desfavoráveis  ao
denunciado,  pois  interpelou a  vítima em plena  via  pública,  intimidando-a  com
arma  de  fogo  e  subtraindo-lhe  a  motocicleta  que  conduzia,  mediante  ameaça
armada.  Destarte,  as  circunstâncias  do  delito  são  por  demais  negativas”);  e  as
consequências (“foram  demasiadamente  graves,  devido  ao  abalo  psicológico
suportado pela vítima que se viu impotente, traumatizada diante da situação criada
pelo indigitado, temendo por sua vida e integridade física durante toda a conduta
delitiva, com arma municiada não apenas mostrada, mas apontada pelo réu”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  reincidência
específica e majorou a sanção penal em 1 (um) ano e 10 (dez) dias-multa, passando
a  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  90  (noventa)  dias-multa.  Reconheceu,  ainda,  a
atenuante da confissão espontânea e abrandou a pena em 08 (oito) meses, passando
a 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 82 (oitenta e dois) dias-multa;
considerou  que  a  confissão  espontânea  não  prevalece  sobre  a  reincidência
específica.

Em  terceira  fase,  reconheceu  a  incidência  das  causas  de
aumento do emprego de arma e concurso de agentes e majorou a pena em 1/3,
passando a 9 (nove) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 109 (cento e
nove) dias-multa; tornada definitiva.

Quanto  a  estes  5  (cinco)  crimes  de  roubo,  a  sentença
reconheceu a continuidade delitiva e, considerando a pena aplicada ao delito mais
grave, majorou em 1/4, consoante disposição do artigo 71 do Código Penal. Tendo
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em vista que a pena mais grave fora a reprimenda, em concreto, de 12 (doze) anos
08 (oito) meses de reclusão e 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multa, considerou
a  mesma  para  majorá-la  em  ¼  (um  quarto),  atingindo  a  sanção  penal  de  15
(quinze) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 205 (duzentos e cinco) dias-multa,
pena final para todos os quatro crimes de roubo. 

 
1.5 Ainda para o apelante Vanclécio, houve a condenação pelo

delito de falsa identidade, cuja pena base restou em 8 (oito) meses de detenção e
60  (sessenta)  dias-multa,  pois  considerou  como  negativas  as  seguintes
circunstâncias  judiciais:  a  culpabilidade (“se  revela  grave,  pois  tinha  total
consciência da ilicitude do fato, eis que pretendia ludibriar a autoridade policial,
conquanto  estava gozando de benefício  carcerário  quando do cometimento  dos
roubos”); os  antecedentes (“À luz do contido nos autos, sobretudo a certidão de
antecedentes criminais do réu, percebe-se que os mesmos são negativos, eis que
revela uma condenação criminal por sentença transitada em julgado por delito de
assalto, junto à 2ª Vara Criminal da capital, com guia atualmente expedida para a
Vara das Execuções penais. Nesta primeira fase da dosimetria, considero apenas
esta  condenação  para  efeito  de  pena-base,  posto  que  as  demais  condenações
criminais  serão  sopeadas  por  ocasião  da  segunda  fase  da  dosimetria,  como
circunstância agravante, consoante autoriza e recomenda o STJ”); a conduta social
(“é ruim, eis que afeito à vida do crime, tendo praticado os vários delitos descritos
na denúncia enquanto ainda estava cumprindo reprimenda por delitos anteriores.
Depreende-se,  portanto,  que  o  réu  fez  uso  do  beneficio  carcerário  para,
descumprindo as condições do regime prisional ou livramento condicional, praticar
crimes,  de  forma  que,  mesmo  com  as  oportunidades  dadas  pela  justiça,  não
procurou pautar sua vida sob o pálio do trabalho honesto”); a personalidade (“se
revela claramente criminógena, posto que distante da responsabilidade para com
seus atos, tendo agido com o intuito de encobrir outros delitos. Nesse panorama,
revela  uma  personalidade  voltada  ao  mundo  do  crime,  sem  qualquer
arrependimento efetivo ou ato tendente a minorar os efeitos de seus delitos, sendo
pessoa perigosa e incompatível com o convívio social, o que faz da circunstância
algo extremamente negativo”); as consequências (“foram graves, eis que induziu o
Delegado de Polícia e Promotor de Justiça em erro, sendo entendida desfavorável
ao acusado tal circunstância judicial”); os motivos (“estão relacionados à fuga do
passado  criminoso,  que  implicaria  em não  permitir  favores  legais  tais  como a
liberdade provisória ou fiança, pelo que valoro negativamente tal circunstância”);
e  as  circunstâncias (“são  negativas,  porquanto  enganara  a  autoridades,  dando
nome diverso do seu, com o notório objetivo de furtar-se à aplicação da lei penal”).
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Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  reincidência,
como circunstância agravante, para exasperar a pena em 2 (dois) meses e 10 (dez)
dias-multa, bem como a confissão espontânea, como circunstância atenuante, para
minorar a pena em 01 (um) mês e 05 dias-multa, perfazendo uma reprimenda de 9
(nove) meses de detenção e 65 (sessenta e cinco) dias-multa, no valor unitário de
1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos (art. 49, § 1°,
CP), tudo, atendendo às condições econômicas do réu (art. 60, CP), relatadas nos
autos,  sanção  esta  que  foi  tornada  definitiva  à  míngua  de  outras  causas  a
considerar. Entendeu o magistrado a multireincidência como preponderante sobre a
confissão.

Em razão do concurso material, o magistrado somou as penas
de 15 (quinze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 205 (duzentos e cinco) dias-
multa, pelos crimes de roubo majorado continuado com a reprimenda de 9 (nove)
meses de detenção e 65 (sessenta e cinco) dias-multa, em razão da falsa identidade,
atingindo a reprimenda corporal final de 16 (dezesseis) anos e 06 (seis) meses de
prisão e 270 (duzentos e setenta) dias-multa, sendo os primeiros 15 (quinze) anos e
08 (oito) meses de reclusão e os últimos 09 (nove) meses de detenção, além da
pena de multa de 270 (duzentos e setenta) dias-multa, à razão de 1/30 avos do
salário mínimo. 

2. Quanto ao apelante Jackson Aldair Bezerra Teles

2.1  Para  o  1º  (primeiro)  crime,  roubo  ocorrido  no  dia
27/10/2016,  na  loja  Teck Móveis,  a  pena  base  foi  fixada  em 7  (sete)  anos  de
reclusão  e  80  (oitenta)  dias-multa,  considerados  como  desfavoráveis:  a
culpabilidade (“Na  hipótese,  a  culpabilidade  ressoa  grave  e  reprovável.  Tinha
consciência  da  reprovabilidade  da  conduta  e  livre  arbítrio  para  agir  de  modo
diverso. Agiu com premeditação, tendo se conduzido com dolo intenso, de sorte
que a circunstância é extremamente negativa”); a conduta social (“é desconhecida.
A prova colhida nos autos não é segura a atestar a boa conduta social do acusado”);
a  personalidade “Emerge  dos  autos,  claramente,  possuir  personalidade
criminógena, eis que mentalizou o delito, confabulou junto ao outro condenado no
sentido  de  realizar  o  assalto.  A forma ameaçadora  da  investida,  a  ausência  de
saciedade  na  prática  delitiva,  a  falta  de  a  arrependimento  efetivo,  faz  da
circunstância algo extremamente negativo”); os motivos do crime (“vislumbro que
nada justificava a prática do assalto, mormente porque o alegado "ESTADO DE
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NECESSIDADE" não se caracteriza em nenhum momento nos autos. Com efeito,
a circunstância deverá ser avaliada negativamente”); as  circunstâncias do crime
(“Mostraram-se desfavoráveis ao acoimado, visto que o indigitado e seu comparsa
elegeram vítima frágil,  uma mulher  indefesa.  Enquanto  Vanclécio simulava  ser
cliente  e  pretender  um orçamento,  sacando  a  arma e  apontou-a  para  a  vítima,
Jackson dava cobertura ao seu comparsa em uma motocicleta na parte externa.
Ademais, o uso de uma motocicleta facilitou a execução do delito e assegurou a
fuga  e  o  seu  proveito.  Destarte,  as  circunstâncias  do  delito  são  por  demais
negativas”); as  consequências (“foram demasiadamente graves, devido ao abalo
psicológico suportado pela vítima que se viu impotente,  traumatizada diante da
situação criada pelo indigitado e seu comparsa, temendo por sua vida e integridade
física durante toda a conduta delitiva, com arma municiada não apenas mostrada,
mas  apontada  por  Vanclécio,  com  a  anuência  e  aceitação  de  Jackson.  De  tal
maneira, a circunstância deve ser sopesada de maneira negativa”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  circunstância
atenuante da confissão espontânea para abrandar a pena em 1 (um) ano e 10 (dez)
dias-multa, passando a 6 (seis) anos de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.

Em terceira etapa dosimétrica, incidem as causas de aumento
pena do emprego da arma a teor do §2°, inciso I do art. 157 do Código Penal, bem
como  o  concurso  de  agentes  conforme  orienta  o  §2°,  incisos  II  do  mesmo
dispositivo, de maneira que aumento em 1/3 (um terço) a pena-base, perfazendo 8
(oito) anos de reclusão e 92 (noventa e dois) dias-multa.

2.2  Para o mesmo réu, quanto ao  2º (segundo) crime, roubo
ocorrido no dia 29/10/2016, na Avenida Bento da Gama, nas imediações da Casa
dos Criadores, a pena base foi fixada em 7 (sete) anos de reclusão e 80 (oitenta)
dias-multa,  considerados como desfavoráveis:  a  culpabilidade (“Na hipótese,  a
culpabilidade ressoa grave e reprovável. Tinha consciência da reprovabilidade da
conduta e livre arbítrio para agir de modo diverso. Agiu com premeditação e dolo
intenso, de sorte que a circunstância é extremamente negativa”); a conduta social
(“é desconhecida. A prova colhida nos autos não é segura a atestar a boa conduta
social  do  acusado”);  a  personalidade “Emerge  dos  autos,  claramente,  possuir
personalidade criminógena, eis que mentalizou o delito, confabulou junto ao outro
condenado no sentido de realizar o assalto. A forma ameaçadora da investida, a
ausência de saciedade na prática delitiva, a falta de a arrependimento efetivo, faz
da circunstância algo extremamente negativo”); os motivos do crime (“vislumbro
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que nada justificava a prática do assalto, mormente porque o alegado “ESTADO
DE  NECESSIDADE”  não  se  caracteriza  em  nenhum  momento  nos  autos.
Ademais, vale ressaltar que o réu já havia praticado crime de roubo majorado dias
antes, tendo obtido êxito patrimonial, nada justificando a continuidade delitiva sob
o  aspecto  de  “estado  de  necessidade”.  Com  efeito,  a  circunstância  deverá  ser
avaliada  negativamente”);  as  circunstâncias do  crime  (“Mostraram-se
desfavoráveis  ao  denunciado,  pois  interpelou  a  vítima  em  plena  via  pública,
intimidando-a  com arma de  fogo  e  subtraindo-lhe  a  motocicleta  que  conduzia,
mediante  ameaça  armada.  Destarte,  as  circunstâncias  do  delito  são  por  demais
negativas”); as  consequências (“foram demasiadamente graves, devido ao abalo
psicológico suportado pela vítima que se viu impotente,  traumatizada diante da
situação criada pelo indigitado e seu comparsa, temendo por sua vida e integridade
física durante toda a conduta delitiva, com arma municiada não apenas mostrada,
mas apontada contra a mesma. De tal maneira, a circunstância deve ser sopesada
de maneira negativa”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  circunstância
atenuante da confissão espontânea para abrandar a pena em 1 (um) ano e 10 (dez)
dias-multa, passando a 6 (seis) anos de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.

Em terceira etapa dosimétrica, incidem as causas de aumento
pena do emprego da arma a teor do §2°, inciso I do art. 157 do Código Penal, bem
como  o  concurso  de  agentes  conforme  orienta  o  §2°,  incisos  II  do  mesmo
dispositivo, de maneira que aumento em 1/3 (um terço) a pena-base, perfazendo 8
(oito) anos de reclusão e 92 (noventa e dois) dias-multa.

A  sentença  reconheceu  a  continuidade  delitiva,  consoante
disposição do artigo 71 do Código Penal. 

Tendo em vista que as penas aplicadas, em concreto, aos dois
assaltos foram idênticas, foi considerada apenas uma delas, portanto 08 (oito) anos
de reclusão e 92 (noventa e dois) dias-multa, para exasperá-la em 1/6 (um sexto),
atingindo a sanção penal de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 107
(cento e sete) dias-multa, pena final para todos os dois crimes de roubo majorados,
continuados.

2.3 Ainda para o apelante  Jackson, houve a condenação pelo
delito de falsa identidade, cuja pena base restou em 6 (seis) meses de detenção e
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40  (quarenta)  dias-multa,  pois  considerou  como  negativas  as  seguintes
circunstâncias  judiciais:  a  culpabilidade (“se  revela  grave,  pois  tinha  total
consciência da ilicitude do fato, eis que pretendia ludibriar a autoridade policial
para  auferir  benesses  em  nome  de  outrem,  premeditando  o  crime”);  a
personalidade (“criminógena, eis que mentalizou o delito, almejando se distanciar
da responsabilidade para com seus atos,  tendo agido com o intuito de encobrir
outros  delitos  graves.  Nesse  panorama,  revela  uma  personalidade  voltada  ao
mundo do crime, sem qualquer arrependimento efetivo ou prática de ato tendente a
minorar  os  efeitos  de  seus  delitos,  detalhe  que  faz  da  circunstância  algo
extremamente  negativo”);  as  consequências (“foram graves,  eis  que  induziu  o
Delegado de Polícia e Promotor de Justiça em erro, sendo entendida desfavorável
ao acusado tal circunstância judicial”); os motivos (“estão relacionados à fuga de
sua responsabilidade penal, eis que respondia por tráfico de drogas junto à Vara de
Entorpecentes da Capital,  pelo que valoro negativamente tal  circunstância”);  as
circunstâncias (“são negativas,  porquanto enganara  a autoridades,  dando nome
diverso do seu, com o notório objetivo de furtar-se à aplicação da lei penal”).

Em  segunda  fase,  o  magistrado  reconheceu  a  atenuante  da
confissão espontânea e minorou a pena em 1 (um) mês e 5 (cinco) dias-multa,
perfazendo uma reprimenda de 05 (cinco) meses de detenção e 35 dias-multa, no
valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos
(art. 49, § 1°, CP), tudo, atendendo às condições econômicas do réu (art. 60, CP),
relatadas  nos  autos,  sanção esta  que  foi  tornada  definitiva  à  míngua  de  outras
causas a considerar.

Em razão do concurso material, o magistrado somou as penas
de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 107 (cento e sete) dias-multa,
pelos 2 (dois) crimes de roubo majorados continuados, com a reprimenda de 5
(cinco)  meses  de  detenção e  35  (trinta  e  cinco)  dias-multa,  em razão da  falsa
identidade,  atingindo a  reprimenda  corporal  final  de  9  (nove)  anos  e  9  (nove)
meses de prisão e 142  (cento e quarenta e dois) dias-multa, sendo os primeiros 9
(nove)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão  e  os  últimos  5  (cinco)  meses  de
detenção, além da pena de multa de 142 (cento e quarenta e dois) dias-multa, à
razão de 1/30 avos do salário mínimo.

Logo,  concluo que,  ponderadas  as  circunstâncias  que o  juiz
reputou negativas, devidamente fundamentadas, como ocorreu no caso em tela em
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relação a todos os delitos cometidos pelos dois apelantes, não vejo como acolher a
tese defensiva de fixação de pena mínima, também tendo por foco os fins da pena.

Neste sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI.
HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ALEGAÇÃO DE
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À
PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CASSAÇÃO  DO  DECISUM  POPULAR.
INVIABILIDADE.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO
DA  PENA-BASE  AO  MÍNIMO  LEGAL.
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  IMPOSSIBILIDADE.
DIMINUIÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO DE
AGRAVANTE.  DESCABIMENTO.  RECURSO
NÃO  PROVIDO.  1.  […].  3.  Considerando  a
relevância  das  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  ao  réu,  que  ultrapassaram  os
limites  ínsitos  ao  tipo  penal,  impõe-se  a
manutenção das reprimendas básicas acima dos
mínimos  previstos  na  cominação  legal.  4. O
legislador  não  previu  percentuais  mínimo  e
máximo  de  redução  ou  aumento  da  pena,  em
virtude da aplicação de atenuantes e agravantes,
cabendo ao juiz sentenciante sopesar o quantum
a  ser  reduzido  ou  aumentado,  segundo  sua
percuciente análise do caso concreto. Precedente
do  STJ.  5.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  APCR
1.0024.12.079162-9/002; Rel. Des. Eduardo Brum;
Julg.  19/08/2015;  DJEMG  25/08/2015).  Grifos
nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO DA
PENA  IMPOSSIBILIDADE.  APELO
IMPROVIDO. 1) […]. 3) Na dosimetria da pena
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aplicada  o  Magistrado  reconheceu  quatro
circunstâncias como desfavoráveis, quais sejam,
a  da  culpabilidade,  conduta  social,
personalidade e circunstâncias, sendo que todas
foram devidamente fundamentadas, observando
os comandos insertos nos artigos 59 e 68 do CP e
art.  93,  inc.  IX  da  CF.  4)  Apelo  conhecido  e
improvido.  (TJES;  APL  0018260-
47.2010.8.08.0012;  Segunda  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Adalto  Dias  Tristão;  Julg.  05/08/2015;
DJES 20/08/2015). Grifos nossos.

APELAÇÃO.  ROUBOS  MAJORADOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
INOCORRÊNCIA.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. Declarações das testemunhas e
demais  provas  corroboram  os  fatos  narrados  na
inicial  -–  decisão  mantida.  Recurso  não  provido.
Apelação.  Roubos  majorados  em  continuidade
delitiva.  Majoração  da  reprimenda.  Necessidade.
Circunstâncias  judiciais  totalmente
desfavoráveis. Imposição de pena base acima do
mínimo  legal. Causas  de  aumento  de  pena.
Gravidade  e  reprovação  da  conduta.  Elevação
da fração. Inevitabilidade. Inexistência de crime
único.  Réu consciente de que lesava mais de um
patrimônio.  Continuidade  delitiva.  Manutenção.
Diversas vítimas. Elevação da reprimenda em duas
vezes  dentro  dos  limites  legais  e  devidamente
fundamentada.  Recurso  ministerial  parcialmente
provido.  (TJSP; APL 0005854-59.2013.8.26.0344;
Ac.  8695398;  Marilia;  Nona  Câmara  de  Direito
Criminal; Relª Desª Ivana David; Julg. 06/08/2015;
DJESP 19/08/2015). Grifos nossos.

Parte Dispositiva
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Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  aos  apelos,  em
harmonia com o parecer da d. Procuradoria de Justiça.

É o meu voto.

Presidi ao julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando,  além de mim,  Relator,  os  Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição
ao Desembargador Márcio Murilo  da  Cunha  Ramos),  revisor,  e  Arnóbio Alves
Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 06 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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